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RESUMO: Durante a gestão do Presidente Luis Inácio Lula da Silva, a trajetória de

lutas  dos  movimentos  sociais  negros  e  indígenas  levou  a  conquista  da  Lei

11.645/2008, que modifica as diretrizes e bases da educação nacional, para incluir

no  currículo  oficial  da  rede  de  ensino  a  obrigatoriedade  da  temática  História  e

Cultura  Afro-Brasileira  e  Indígena. A  política  pública  afirmativa  incide  na  larga

procura por informações e materiais acerca da temática indígena entre educadores

populares,  professores  e  pedagogos,  devido  à  grande  defasagem  e

desconhecimento sobre o tema. Como demanda a tais incidências foi proposto o

Curso de Extensão em Histórias e Culturas Indígenas, elaborado pela Universidade

Federal  da  Integração  Latino-Americana  (Unila)  em  parceria  com  o  Conselho

Indigenista Missionário (Cimi). O avanço socio-educacional da ementa política por si

só  não  desempenha  total  efetividade.  Os  extensos  e  violentos  processos  de

apagamento e homogeneização da pluralidade sociocultural dos povos indígenas

são  perpetuados  nas  práticas  educacionais  que  refletidas  na  colonialidade  do

conhecimento,  impossibilita  a  construção de narrativas  que evoquem a extensão

histórica e cultural dos povos originários. Assim, se constrói o objetivo da extensão

universitária em fomento à Lei Federal – que implica na formação de multiplicadores

sociais – potencializar as iniciativas de desconstrução de noções equivocadas nos

espaços  coletivos  e  educacionais  através  da  descoberta  e  apropriação  de

metodologias descolonizadoras. 
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1 INTRODUÇÃO

As práticas educacionais na América Latina padecem de conhecimento e

valorização dos povos originários, desde a arbitrariedade da colonização ibérica. A

referida educação é custodiada pelas heranças coloniais, alimentada pela ideologia

da  transmissão unilateral  do  conhecimento,  da  verdade única  e  incontestável.  A

educação não deve ser encarada como fruto dos valores modernos, tampouco se

restringir ao modelo ocidental presente em nossas instituições formais de ensino.  A

disseminação da aprendizagem deve estar presente em todos os espaços sociais.

Deste  modo,  o Curso  de  Extensão em Histórias  e  Culturas  Indígenas postula  a

formação  de  multiplicadores  sociais,  expandindo  o  campo  de  possibilidades  de

difusão dos conhecimentos por meio da construção do diálogo levado a diversos

espaços  por  agentes  de  movimentos  sociais,  ONGs,  professores,  educadores

populares influindo na eliminação dos equívocos sobre a temática indígena nos seus

campos de atuação. Em sua segunda edição, no ano de 2017, o curso ofertou 50

vagas,  inscreveram-se  133  pessoas  das  mais  diversas  regiões  do  Brasil.  Dos

classificados, há representação de 15 estados brasileiros de diferentes profissões. A

etapa  presencial  do  curso  é  pensada  como  um  momento  de  socialização  de

conhecimentos, partilha de indagações e intercâmbios de aprendizagem mútua.

2 DESENVOLVIMENTO

A formação dos multiplicadores totaliza 180 horas, iniciando com a parte

presencial  de  cento  e  quarenta  horas  (140h)  realizado  no  Centro  de  Formação

Vivente Cañas em Luziânia – Goiás, e finalizando com mais quarenta horas (40h)

com a elaboração de um artigo ou a elaboração de um projeto de intervenção. Essa

atividade  complementar  fica  condicionada  a  orientação  do  corpo  do  docente  do

curso.

Os componentes curriculares propostos – História, Antropologia, Território

Conjuntura e Direito – priorizam temas que mais impactam nos elementos de maior

equívoco sobre a temática indígena, aborda-se a Lei 11.645/08 e a partir  de sua

formulação são apontadas perspectivas para a ação prática dos cursistas.
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Inicia-se o curso com a nova abordagem sobre a História e Resistência

Indígena, através da qual se deseja conhecer a história dos povos indígenas no

Brasil  a partir  das suas perspectivas e ações, os indígenas vistos como agentes

ativos dos processos históricos. As abordagens históricas são complementadas pela

antropologia e conjuntura política indígena. 

O conteúdo sobre  Terra, Território e Territorialidade e sua relação com

práticas  e  saberes  ambientais,  é  um componente  que incide sobre  os principais

conflitos entre as perspectivas indígenas e de setores da sociedade nacional. Nesse

tema  são  abordados  questões  da  sociodiversidade  indígena  no  Brasil  –

territorialidade  e  povos indígenas;  dados  gerais  sobre  a  demografia  indígena;

conceitos e práticas  indígenas sobre o meio ambiente;  colonialidade do saber  e

descolonialidade – O tema da territorialidade se relaciona com as reflexões em torno

dos projetos de  Buen Vivir, como crítica radical  ao Capitalismo. O paradigma do

Buen Vivir emergiu nas Constituições da Bolívia e do Equador num intuito amplo de

descolonização,  compreendido  como  um  processo  histórico  e  permanente  de

transformação do Estado do Bienestar para um Estado do Buen Vivir.

A disciplina sobre Direitos Indígenas: legislação e mobilização política dos

Povos Indígenas, ressalta os marcos legais das relações entre Estado, sociedade e

povos indígenas – “Estatuto do Índio” e a legislação anterior à Constituição de 1988;

Paradigmas  integracionistas;  Pluralismo étnico  e  cultural  –   além da  abordagem

relativa  às  ações  contemporâneas  dos  povos  indígenas,  os  desafios  que  esses

povos enfrentam para conquista e manutenção dos direitos, bem como para colocar

em prática esses direitos.

3 ANÁLISE E DISCUSSÃO

Considerando  que  a  proposta  da  formação  destes  multiplicadores

consiste  essencialmente  na  desconstrução  de  noções  equivocadas  e  de  senso

comum  sobre  os  povos  indígenas,  perpassados  a  suas  respectivas  realidades

sociais.  Os  resultados  serão  progressivamente  evidenciados  ao  decorrer  das

discussões  coletivas  e  incorporações  individuais.  O  intuito  ao  prover  base  de
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conhecimento,  a  partir  da  promoção  deste  curso  de  extensão,  consiste  na

apresentação de metodologias mais próximas de uma realidade intercultural nos

trabalhos finais.

Propomos a exposição destes resultados a partir da análise dos trabalhos

finais e da observação de suas falas, por meio de uma rápida entrevista após a

conclusão da formação, pensando nos seguintes pontos centrais:  quais foram os

desmembramentos  de  preconceitos  e  estereótipos  antes  reproduzidos  e

incorporados  despercebidamente;  quais  foram  as  construções  de  novos

conhecimentos  propiciados  pelo  curso;  e,  principalmente,  como  irão  operar  na

disseminação  desses  novos  aprendizados.  Pretende-se  acompanhar  os  retornos

vindos  destes  diversos  espaços  após  a  efetivação  destas  novas  formas  de  se

enxergar  a  plurietnicidade  indígena,  desse  modo a  ser  exposto  juntamente  as

proposições trazidas pelos participantes.

Como  resultados  concretos,  espera-se  que  os  alunos  do  curso  sejam

agentes  multiplicadores  da  temática  indígena  nos  seus  campos  de  atuação  –

escolas e educação popular – e que incorporem e criem novos referenciais para a

inserção prática, na transformação de bases educacionais para uma sociedade pluri

e multicultural.

No  campo  prático,  esses  cursistas  são  os  novos  aliados  da  causa

indígena.  Certamente  este  curso  amplia  o  conhecimento  sobre  a  prática  e  a

perspectiva  teórica  da  Unila,  tornando  seu  projeto  cada  vez  mais  conhecido  e

defendido pela sociedade brasileira.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A  mudança  na  forma  como  nós  nos  relacionamos  com  os  povos

indígenas,  é  uma  valorização  de  uma  racionalidade  que  não  é  imposta

arbitrariamente, que rompe com a perspectiva de se enxergar o mundo através dos

valores de mercados, responsável pelo saque aos recursos naturais e romantização

da vida moderna. Perceber a diversidade de manifestações e resistências destes

povos ao longo da história é contribuir para compreensão das relações, com suas
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reivindicações pelas terras tradicionais, das lutas contra a tendência criminalizadora

de suas práticas religiosas, do exercício de alteridade ao perceber-se no outro.
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